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EDITAL DE CONCORRENCIA N2 24.14.01-CE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  00014.20240517/0001-20 

Torna-se público que o(a) Instituto de Previdencia dos Serv. do Municipio, por meio 
do(a) Agente de Contratação, realizará licitação, na modalidade Concorrência, na 
forma eletrônica, nos termos da Lei n2  14.133. de 1Q de abril de 2021, e demais 
normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão pública: 12 de setembro de 2024 
Horário da sessão pública: 10:00 
Critério de julgamento: Menor Preço por Item 
Modo de disputa:Aberto 
Li nk:compras.m2atecnologia.com.br 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA REALIZAR A REQUALIFICAÇAO DO 
PRÉDIO DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE 
ITAPIPOCA - CE, (ITAPREV)., conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será subdivida em Item, conforme tabela constante do Termo 
de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos Item forem de 
seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Item, 
observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações do objeto. 

t 	 2-DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS 

2.1.As despesas decorrentes da execução do objeto demandado, objeto da 
contratação onerarão a dotação orçamentária 1401.09.272.0301.1.027 - 
Construcao. Ampliacao e Reforma da Sede do ltaprev, no(s) elemento(s) de 
despesa(s): 44905199 - Obras e Instalações . R$ 193.976.16 (cento e noventa e 
três mil, novecentos e setenta e seis reais e dezesseis centavos); . do orçamento 
vigente, observado se for o caso, o princípio da anualidade. 

2.2. O valor global máximo estimado desta despesa importa em R$ R$ 
193.976,16 cento e noventa e três mil, novecentos e setenta e seis reais e 
dezesseis centavos) e o valor máximo unitário estimado por item é aquele 
disposto na Planilha Orçamentária Referencial, parte integrante deste 
edital. 

3. DA PARTICIPACAO NA LICITAÇAO 
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3.1. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com seus dados cadastrais 
regular junto ao provedor do sistema. 

3.2.A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 
3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais na plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. 
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei n 
14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar n 
123, de 2006. 
3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens 
a ele relacionados; 

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 
do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários 

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 

3.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 
nQ 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 
do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista; 
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3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição; 
3.7.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo 
ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1Q do art. 92  da Lei nQ 14.133, de 2021. 
3.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante. 
3.9. A vedação de que trata o item 3.7.7 estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 
3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 
projetos e a empresa a que se referem os itens 3.7.2. e 3.7.3. poderão participar no 
apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou 
de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 
3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico. 
3.12. O disposto nos itens 3.7.2. e 3.7.3. não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 
regimes de execução. 
3.13.Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 
termos da Lei n2  14.133/2021. 
3.14. A vedação de que trata o item 3.7.8. estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 
de propostas e lances e de julgamento. 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item 
anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço, 
observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.11.1 deste Edital. 
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4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 
do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegaís, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a 
partir dos 14 (quatorze), na condição de menor aprendiz, nos termos do inciso XXXII 
do art. 70  da Constituição Federal; 

4.4.3. não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1 e no 
inciso III do art. 52  da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n9  
8.213, de 1991. 
4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
4.6. O licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no art. 30  da Lei Complementar n9  123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49, observado o disposto nos § P ao 39  do art. 49  da Lei n2  14.133, de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o 
prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 
e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não' apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar n2  123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa. 
4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante 
às sanções previstas na Lei n2  14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até 
a abertura da sessão pública. 
4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e 
dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 
envio de lances. 
4.11. Caberá ao licitante Interessado em participar da licitação 
acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
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diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
4.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 
bloqueio de acesso. 

S.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. valor ou desconto, conforme critério definido neste edital; 
5.1.2. Marca, quando cabível; 
5.1.3. Fabricante, quando cabível; 
5.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência; 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
5.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 
5.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 
a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 
inciso IX do art. 71 da Constituição Federal, ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura 
da sessão pública. 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Agente de Contratação e os licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.5.0 lance deverá ser ofertado por Menor Preço do Item 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 
6.8.0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 
que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais) 
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível. 
6.9.1. Não excluindo o item em tempo hábil, o licitante poderá enviar alerta ao 
agente de contratação para que o mesmo adote as providências cabíveis. 
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.11.Será adotado para o envio de lances na Concorrência eletrônica o modo de 
disputa "ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 
após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

6.11.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, 
a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

6.11.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática 
pelo sistema, poderá o(a) agente de contratação(a), assessorado pela equipe de 
apoio, justifica damente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
consecução do melhor preço 

6.11.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de 
contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.6. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados 
para apresentar lances intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
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6.15. No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorrer da etapa 
competitiva da concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances. 
6.16..Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de 
contratação persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública 
será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo agente de contratação aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 
6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo 
à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar n2  123, de 2006. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da 
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo 
sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas 
as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 
naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos 
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
6.19.56 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 
lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto 
e fechado. 

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de 
atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

6.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens 
e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 
conforme orientações dos órgãos de controle. 

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
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6.19.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 
Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante 
ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território 
do Estado em que este se localize; 

6.19.2.2. empresas brasileiras; 
6.19.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 

de tecnologia no País; 
6.19.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 

da Lei n° 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximodefinido para a 
contratação, o agente de contratação poderá negociar condições mais vantajosas, 
após definido o resultado do julgamento. 

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 
ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, 
mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 
anexado aos autos do processo licitatório. 

6.20.4. O agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado 
que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance 
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados. 

6.20.5. É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, 
a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o 
prazo. 
6.21. Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de 
aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação verificará se o 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n9  14.133, da 2021, 
legislação correlata e no item 3.7 deste Edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a. Sistema de Cadastramento de Fornecedores; 
b. Cadastro Nacional de Empresas Inidóneas e Suspensas (CEIS), mantido 

pela 	Controladoria 	- 	Geral 	da 	União, 
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis;?  
ordenarPor=nome&direcao=asc; e 

c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela 
Controla doria-Geral 	 da 	 União, 
https://www.portaltransparencia.govbr/sancoes/cnep?  
ordenarpor= nome&direcao=asc. 
7.2.A consulta aos cadastros será realizada em nome da pessoa física ou, 
em caso de pessoa jurídica, da empresa fornecedora e também de seu 
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sócio majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei n° 
8.429, de 2 de junho de 1992. 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o agente de contratação diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação. 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
7.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
habilitação. 
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o agente de contratação 
verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 2.6 e 3.6 deste 
Edital. 
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o agente de contratação examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 
7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 

Referência; 
7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 
7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

Edital ou seus anexos, desde que insanável. 
7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a 
análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço 
se dará pela superação do valor global estimado; 

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do 
sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de 
custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

7.8.3.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de 
preço, inclusive nas propostas cujos valores forem inferiores a 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela administração, ou, ainda, 
em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser 
efetuada diligência, na forma do § 29  do art. 59 e art. 64 da Lei n.9  14.133/21, 
para efeito de comprovação de sua exequibilidade. 

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
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equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 
demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em 
seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de 
Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 
convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 
adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado 
pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 
Indiretas (BOI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados 
ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no 
caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-
integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 
indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 
aditamento posterior do contrato. 
7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá' ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas; 

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção 
a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei 0 14.133, de 
2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social 
e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral 
de fornecedores. 
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem 
no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 
no País, para fins de assinatura do contratos, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 
termos do disposto no Decreto 0 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 
8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original ou por cópia. 
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8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro 
tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nQ 14.133/2021. 
8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, ria forma da lei (art. 63, 1, da Lei n2  14.133/2021). 
8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 
8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
8.9. A habilitação será verificada por meio do Registro Cadastral de Fornecedores, 
nos documentos por ele abrangidos. 

8.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. 
8.10. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no Registro Cadastral de Fornecedores e mantê-los atualizados junto aos 
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 

8.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 
8.11. A verificação pelo agente de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins 
de habilitação. 

8.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam 
contemplados no Registro Cadastral de Fornecedores serão enviados por meio do 
sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do agente de contratação. 
8.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto. 
8.12. A verificação no Registro Cadastral de Fornecedores ou a exigência dos 
documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

8.12.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo 
de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior 
ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade 
fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem 
ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
8.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para: 
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8.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à 
época da abertura do certame; e 

8.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 
de recebimento das propostas; 
8.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
agente de contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, 
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente 
edital, observado o prazo disposto no subitem 8.11.1. 
8.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos 
os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
8.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 
como condição para participação na licitação. 
8.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, 
salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

9. DOS RECURSOS 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 
disposto no art. 165 da Lei n° 14.133, de 2021. 
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 
de habilitação ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob 
pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a 
qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação 
da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
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9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
no sítio eletrônico compras. m2atecnologia.com.br. 

10. DO CONTRATO 
10.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 
firmado Contrato. 
10.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
10.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
10.3. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato. 
10.3.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 
aplicação das penalidades previstas no edital. 
10.4. Quando convocada a subscrever o contrato, a adjudicatária deverá 
apresentar: 
10.4.1. Certidão atualizada de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA e/ou 
Conselho competente. 
10.4.1.1. Caso a licitante vencedora da presente licitação esteja sediada em outro 
Estado, deverá providenciar, até a data da assinatura do Contrato, o visto do CREA-
{UF}e/ou Conselho competente na Certidão de Registro de Pessoa Jurídica. 
10.4.2. Documento comprobatório de garantia do contrato, que deverá ser prestada 
antes de sua lavratura do contrato. 
10.4.3. Declaração com a indicação do responsável técnico pela execução do objeto 
do contrato, necessariamente o indicado na licitação e o preposto que o 
representará durante a execução dos trabalhos; 
10.4.4. Certidão comprobatória de regularidade, perante a Prefeitura do Município 
de{CIDADE}, referente aos tributos relacionados com a prestação licitada. 
10.4.5. Certidão comprobatória de regularidade relativa à Seguridade Social e ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 
10.4.6. Certidão de Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 
10.4.7. Certidão Conjunta de Débitos, relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa 
da União e à Seguridade Social. 
10.4.8. Os documentos acima citados deverão estar dentro do prazo de validade na 
data da assinatura do contrato. 
10.4.9. A Minuta do Contrato a ser firmado entre a Administração e a licitante 
vencedora, constitui parte integrante deste Edital - ANEXO II, sendo que nela 
encontram-se definidas e especificadas todas as regras e condições da contratação, 
inclusive, regras de medição, condições de pagamento dos serviços executados, 
critérios de reajuste, penalidades contratuais e condições de recebimento. 
10.4.10. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a 
nota de empenho, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, nos termos do § 29 do art. 90 da 
Lei n2  14.133 de 1ç de abril de 2021, poderá convocar outro licitante, respeitada a 
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato. 
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10.4.11.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, 
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
10.4.12. Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em 
outras normas específicas, nos termos do art. 116 da Lei 14.133/2021. 

11. DA GARANTIA CONTRATUAL 
11.1. Deverá ser prestada garantia para contratar, antes da lavratura do termo 
contratual, no valor de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, que será 
prestada mediante depósito no Tesouro Municipal, com memorando a ser retirado 
na unidade contratante para este fim. 
11.2. A garantia contratual será prestada nas modalidades previstas no artigo 96, § 
10, da Lei Federal n° 14.133/21. 
11.3. Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato tiver sua vigência 
prorrogada, a contratada será convocada a reforçar a garantia, no prazo máximo de 
3 (três) dias úteis, de forma a que corresponda sempre a mesma percentagem 
estabelecida. 
11.4. O não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da 
penalidade. 
11.5. A garantia exigida pela Administração poderá ser utilizada para satisfazer 
débitos decorrentes da execução do contrato e/ou de multas aplicadas à empresa 
contratada. 
11.6. A garantia contratual será devolvida após a lavratura do Termo de 
Recebimento Definitivo dos serviços, mediante requerimento da Contratada, que 
deverá vir acompanhado de comprovação, contemporânea, da inexistência de 
ações distribuídas na Justiça do Trabalho que possam implicar na responsabilidade 
subsidiária do ente público, condicionante de sua liberação. 
11.7. A garantia poderá ser substituída, mediante requerimento da interessada, 
respeitadas as modalidades referidas no item 10.2. 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo 
ou culpa: 

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 
entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a agente de 
contratação/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 
não mantiver a proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou 
após a negociação; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando 
exigível; 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva; ou 

Edital; 	
12.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 
a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 
12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza, em especial quando: 
12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
12.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5Q  da Lei nQ 12.846, de 2013. 
12.2. Com  fulcro na Lei n9  14.133, de 2021. a Administração poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. advertência: 
12.2.2. multa; 
12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
12.3.2. as peculiaridades do caso concreto. 
12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 
12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 
12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 
do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 

12.4.1. Para as infrações previstas dos itens 12.1.1 a 12.1.3, a multa será de 
0.5% a 15% do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas dos itens 12.1.4 a 12.1.8, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 
12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 
não, à penalidade de multa. 
12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 
em decorrência das infrações administrativas relacionadas dos itens 12.1.1 a 
12.1.3,quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 
máximo de 3 (três) anos. 
12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas dos 
itens 12.1.4 a 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas dos itens 
12.1.1 a 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
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de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 
§59 do art. 156 da Lei n2  14.133, de 2021. 
12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 
descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 
em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 
12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita 
e especificar as provas que pretenda produzir. 
12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções 
de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 
12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.14. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

13.DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO DO CONTRATO, ENTREGA DO OBJETO E AS 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
13.1.As informações alusivas à fiscalização, gestão do contrato, entrega do objeto e 
as condições de pagamento encontram-se especificadas no Termo de Referência. 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 
na aplicação do art. 164 da Lei 0 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 
3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 
14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelos seguintes meios: compras.m2atecnologia.com.br. 
14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 
excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do 
processo de licitação. 
14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 
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15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo agente de 
contratação. 
15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 
15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Administração. 
15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações 	Públicas 	(PNCP) 	e 	no 	endereço 	eletrônico 
compras. m2atecnologia.com.br. 
15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO 1 - Termo de Referência 
ANEXO 1.1 - Estudo Técnico Preliminar 
ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato 

o 	 Itapipoca/CE, 02 de agosto de 2024 

assinado eletronicamente 
EDIANIA DE CASTRO ALBUQUERQUE 

ORDENADOR(A) DE DESPESAS 
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PROJETO BÁSICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2 00014.20240517/0001-20 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Definição do objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA REALIZAR A 
REQUALIFICAÇÃO DO PRÉDIO DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS DE ITAPIPOCA - CE, (ITAPREV). 

1.2. Caracterização dos serviços objeto desta contratação: Os serviços objeto desta 
contratação são caracterizados como OBRAS COMUNS, conforme Projeto Básico e 
seus anexos. 

1.3. Natureza dos Serviços: o serviço se enquadra na categoria de obras comuns, 
considerado dentro dos parâmetros usuais e padrões da engenharia, não se 
tratando de uma atividade extraordinária ou excepcional. 

1.4. O prazo de vigência da contratação: 12 MESES contados da data da assinatura, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133 de 2021, podendo ocorrer as prorrogações 
legais, devidamente justificadas no pedido. O contrato oferece maior detalhamento 
das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

1.5. Quantitativos: Os quantitativos estão expostos no Projeto Básico, que faz parte 
dos anexos do edital junto com o presente instrumento. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Fundamentação Legal: contratação se ampara no art. 6, inciso XII da Lei n 
14.133/2021, regulamentados pelos Decretos Municipais 0 10/2024 e n9  053/2024. 
2.2. Fundamentação Técnica desta Contratação e de seus quantitativos encontra-
se pormenorizada nos projetos e planilhas, anexos deste Termo de Referência. 

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024: Id 
PNCP 07623077000167-0-000003/2024, com o Id do item no PCA como 21, e 
classificado na Classe/Grupo 248 - Serviço de Reforma Predial. 

2.4. Descrição da necessidade: Devido ao atual estado das instalações do Instituto 
de Previdência dos Servidores Municipais de Itapipoca - ITAPREV, as quais estão 
consideravelmente desgastadas, comprometendo a segurança, qualidade dos 
serviços prestados e comodidade de servidores, é necessário que haja um 
melhoramento do local de trabalho. Além da segurança, eficiência operacional e 
comodidade, é conveniente que a estrutura melhore sua estética e que, se possível, 
consiga se engajar mais nos parâmetros de eficiência energética e sustentabilidade. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO 

3.1. A requalificação do prédio do Instituto de Previdência dos Servidores 
Municipais de Itapipoca - CE (ITAPREV) envolve uma série de intervenções técnico-
construtivas que visam resolver os problemas existentes, melhorar as condições de 
uso e incorporar práticas de sustentabilidade. Descrição da solução a ser 
implementada: Revisão Estrutural; Modernização dos Sistemas Elétrico e Hidráulico; 
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Adequação de Acessibilidade; Melhorias no Conforto Térmico e Lumínico; Eficiência 
Energética; Sustentabilidade e Gestão de Resíduos; Valorização do Patrimônio 
Histórico; Preservação e revalorização do Patrimônio arquitetônico do prédio. 
Pormenorizado vide Estudo técnico Preliminar. 

o 

	

4. 	REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Subcontratação 

Será admitida a subcontratação do objeto contratual no limite de 15% do valor do 
contrato e de parcelas que não estejam inseridas nas de maior relevância ou de 
valor significativo do objeto. 

	

4.2 	Garantia da contratação 
Será requerida a garantia contratual de 5%, conforme estabelecido no artigo 96 e 
seguintes da Lei n2  14.133, de 2021, com as condições e percentuais específicos 
descritos nas cláusulas do contrato. 

Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no 
máximo, até a data de assinatura do contrato. 
A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 
10 dias úteis após a assinatura do contrato. 

4.3 Vistoria 

A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, 
sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, 
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 
08:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 16:00 horas. 

Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a 
vistoria prévia. 

Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá 
estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e 
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização 
da vistoria. 

Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal 
assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades da contratação. 

A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes 
dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos 
serviços decorrentes. 

LJT 	j' 	4.4.1. Justifica-se a vedação à participação de interessadas que se apresentem 
constituídas sob a forma de consórcio, haja vista a plausibilidade da ampliação da 
competitividade, sobretudo, mediante a possibilidade de participação de empresas 

E!1 	de pequeno e médio porte. 
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4.4.2. Outro ponto quanto a não complexidade do objeto, reforça-se pelas 
exigências técnicas postuladas no projeto básico/termo de referência e, por 
conseguinte, no edital, as quais limitaram, tão somente, as disposições constantes 
da Lei, condições estas suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o 
que não tornará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. 

4.4.3. Ademais, entende-se que a ausência de consórcio não trará prejuízos à 
competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é 
admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade, em 
que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de 
habilitação do edital, o que não é o caso. 

4.4.4. Em outra vertente, com a atual definição postulada, a Administração visa 
aumentar o universo de possíveis competidores, bem como, a plena satisfação de 
suas necessidades prospectadas. 

o S. 	MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

5.1. A execução do objeto seguirá de acordo com o Projeto Básico e anexos. 

5.2. A empresa a ser CONTRATADA deverá disponibilizar de equipe técnica para 
execução da obra compatível com objeto licitado, sendo de sua inteira 
responsabilidade treinamento, qualificação e quantificação dos recursos de mão - 
de - obra, material e equipamentos necessários aos trabalhos para o cumprimento 
dos prazos e demais exigências deste Termo de Referência. Destacamos ainda, que 
a empresa a ser CONTRATADA deverá manter seus colaboradores uniformizados em 
um só padrão, trazendo cada um, o seu respectivo crachá de identificação, nome, 
cargo e logomarca da empresa; 

5.3. Caberá a CONTRATADA com o dever de fornecer os equipamentos de 
proteção individuais (EPI5) e equipamentos de proteção coletiva (EPCs) pertinentes 
a cada atividade, bem como garantir que seus funcionários e prestadores de 
serviços contratados utilizem corretamente os mesmos. Observando que os 
equipamentos de EPI devem estar em conformidade com as especificações da NR6, 
sendo este um encargo da CONTRATADA o custo desses equipamentos. 

5.4. A CONTRATADA deverá manter recursos mínimos de mão-de-obra 
especializada, supervisão técnica e administrativa necessária à execução dos 
serviços de modo a viabilizar o cumprimento dos prazos de realização com a 
qualidade determinada pela CONTRATANTE; 

5.5. A CONTRATANTE poderá exigir da CONTRATADA a substituição de qualquer 
membro que justificadamente não tenha o desempenho profissional condizente 
com a obra; 

5.6. Todos os materiais necessários aos serviços objeto deste Termo de 
Referência, serão adquiridos e fornecidos pela empresa, bem como a respectiva 
documentação fiscal para transporte, devendo ser de primeira qualidade e 
compatíveis com as normas da ABNT e padrões existentes. Os materiais serão 
encaminhados para os locais de execução dos serviços por conta da CONTRATADA, 
as despesas de carga, descarga, estocagem, guarda e movimento dentro do 
canteiro de obra (já informado anteriormente). 

6. 	MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei n9  14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre a CONTRATANTE e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. A CONTRATANTE poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a CONTRATANTE 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
6.6 FISCALIZAÇÃO: A execução do contrato deverá ser acompanhada e 
fiscalizada pelo fiscal do contrato designado pela CONTRATANTE, ou pelos 
respectivos substitutos, (Lei n2  14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.6.1. Fiscalização Técnica 

	

6.6.1.1. 	O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para 
que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a Administração. 

	

6.6.1.2. 	O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição 
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

	

6.6.1.3. 	Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 
determinando prazo para a correção. 

	

6.6.1.4. 	O fiscal técnico do contrato informará ao Fiscal Administrativo, em 
tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. 

	

6.6.1.5. 	No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato 
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente 
ao Fiscal Administrativo. 

	

6.6.1.6. 	O fiscal técnico do contrato comunicará ao Fiscal Administrativo, em 
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à 
tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

r 
o 

CK 

R&2 

à 13 

IW 
6.6.2. Fiscalização Administrativa e Gerencial 

L€i 	 6.6.2.1. 	O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das 
condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as 
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garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

	

6.6.2.2. 	Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando a autoridade competente para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência; 

	

6.6.2.3. 	Coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro 
de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório 
com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 

	

6.6.2.4. 	Acompanhará os registros realizados pelo Fiscal Técnico, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 

	

6.6.2.5. 	Acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais. 

	

6.6.2.6. 	Emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo Fiscal 
Técnico, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

	

6.6.2.7. 	Tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nQ 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. 

	

6.6.2.8. 	Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

	

6.6.2.9. 	Deverá enviar a documentação pertinente ao setor responsável para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

6.7. REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço global. 

Em caso de dúvidas decorrentes de conflitos entre o projeto executivo, a planilha 
orçamentária e o memorial descritivo, prevalecerá, por ordem decrescente de 
importância, o que estiver contido nos seguintes elementos: 
• Projetos 

• Planilha de Orçamentos 

6.8. A CONTRATADA deve elaborar um planejamento eficaz para a obra, visando 
evitar desperdícios de recursos e desvios de metas, ou pelo menos minimizar 
situações de risco. Esse planejamento deve garantir o cumprimento das metas de 
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prazo e custos previstos para a conclusão dos serviços, atendendo aos padrões de 
qualidade e desempenho desejados 
6.9 A CONTRATADA deve iniciar a execução da obra no prazo máximo de 5 
(cinco) dias úteis, contados a partir da data estabelecida na ordem de início dos 
serviços. Dentro desse período, a CONTRATADA deve providenciar e instalar as 
licenças ambientais e de obra, conforme Projeto Básico, assim como as placas de 
obras definidas na planilha, de acordo com os modelos padrão do município, no 
local indicado pela CONTRATANTE. 

6.10. É responsabilidade da CONTRATADA requerer e arcar com as despesas 
relativas às licenças e autorizações junto aos órgãos responsáveis necessárias para 
a execução dos serviços em vias públicas, conforme Projeto Básico. A CONTRATADA 
também é responsável por eventuais penalidades aplicadas pelas autoridades 
competentes por transgressões e infrações posturais não aplicáveis, assumindo 
todos os ônus e ações necessárias para essa atividade. 

o 	6.11. Durante a execução dos serviços, a CONTRATADA deve garantir o tráfego de 
veículos e pedestres na via, sinalizando adequadamente o local de acordo com a 
legislação vigente e as orientações pertinentes. Além disso, a CONTRATADA é 
responsável pela gestão dos resíduos decorrentes da execução da obra, em 
conformidade com a Resolução CONAMA 307/2002, cuidando do transporte dos 
materiais inaproveitáveis para um local apropriado. 

7. 	CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A medição será realizada por mês, contados a partir do início efetivo dos 
serviços. A medição terá como base os serviços efetivamente realizados e 
concluídos satisfatoriamente no período, assim considerados aqueles formalmente 
aprovados pela Fiscalização, dentro do prazo estipulado. 

7.2. Do recebimento 

7.2.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 
Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos 
serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo 
detalhada. 

7.2.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 
previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem 
executados em sua totalidade. 

7.2.3. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos 
comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais 
utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

7.2.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, após cada medicação, pelos 
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140. 1, a. da 
Lei n2 14.133). 

7.2.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação 
de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a 
que se referem a parcela a ser paga. 
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7.2.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências 
de caráter técnico. 
7.2.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do 
objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das 
exigências de caráter administrativo. 

7.2.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento 
provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo. 

7.2.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 
execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da 
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, 
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.2.10. 	Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a 
entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega 
do último. 

7.2.11. 	O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 
cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

7.2.12. 	A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei rW 14133. de 
2021). 

7.2.13. 	Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.2.14Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na 
execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 

7.2.15. 	Os serviços serão recebidos definitivamente após a última medição, 
por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação 
da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 
7.2.16. 	Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

RI: 	21 	cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 
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7.2.17. 	Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação 
apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a 
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

	

7.2.18. 	Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos 
serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

	

7.2.19. 	Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o 
valor exato dimensionado pela fiscalização. 

	

7.2.20. 	Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão. 

	

7.2.21. 	No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei 
n2  14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

	

7.2.22. 	Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, 
pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no 
instrumento de cobrança. 

	

7.2.23. 	O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 
civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.3. Liquidação 

7.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o 
prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis 
por igual período. 

7.3.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas 
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n9 
14.133, de 2021 

7.3.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 

o prazo de validade; 
• a data da emissão; 

• os dados do contrato e do órgão contratante; 
• o período respectivo de execução do contrato; 
• o valor a pagar; e 

• eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
regularização da situação, sem ônus à contratante; 
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7.3.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais 
ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n2  14.133/2021. 
7.3.6. Se tratando de regime de Empreitada por preço global, o pagamento será 
efetuado por etapa/parcela concluída, conforme estabelecido no Cronograma Físico-
Financeiro da proposta vencedora. 

7.3.7. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (TRINTA) DIAS após a emissão da 
Nota Fiscal, mediante atesto da execução dos serviços e o encaminhamento da 
documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas, através de 
crédito na conta bancária do Contratado. 

7.3.8. 	A fatura relativa aos serviços executados, cujo valor será apurado através 
de medição, deverá ser apresentada à CONTRATANTE, até o 52  (quinto) dia útil do 
mês subsequente a realização dos serviços, para fins de conferência e atestação. 

7.3.9. 	Sendo Empreitada por preço global, a medição terá como base os serviços 
efetivamente realizados e concluídos satisfatoriamente no período, assim 
considerados aqueles formalmente aprovados pela Fiscalização, dentro do prazo 
estipulado. 

7.3.10. 	A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida conforme dados do contrato. 

7.3.10.1. 	A documentação tratada no item 7.3.7. deste instrumento será a 
seguinte: 

a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo 
gestor do contrato; 

b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, inclusive em relação as contribuições sociais; 

c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual; 

d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal; 

e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS; 

f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do Trabalho; 

g) Anotação ou Registro de Responsabilidade Técnica - ART/RRT de Execução 
assinada pelo responsável técnico do contratado. 

7.3.11. 	Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o 
pagamento, o CONTRATADO será cientificada, a fim de que tome providências. 

7.3.11.1. 	Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento do CONTRATADO nos 
seguintes casos: 

a) quando o CONTRATADO deixar de recolher multas a que estiver sujeita, 
dentro do prazo fixado; 

b) quando o CONTRATADO assumir obrigações em geral para com terceiros, que 
possam de qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE; 

c) inadimplência do CONTRATADO na execução dos serviços. 

7.3.11.2. 	Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido 
deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, 
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apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo 
pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = 1 x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

VP = Valor da Parcela em atraso 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do 
efetivo pagamento 

= Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

= (Tx / 100)  

365 

o 

Tx = IPCA (IBGE) 

7.4. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor 
pago pelo contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução 
dos serviços, inclusive as relacionadas com materiais, equipamentos e mão-de-
obra. 

7.5. Prazo de pagamento 

7.5.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados 
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
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8. 	FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção 
do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

8.2. Critérios de aceitabilidade de preços a 	8.2.1. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a 
contratação. 

Ø itcipipoca.cagovtr 	© f /prefeituradeitapjpoca 1, (88)3631-5960 

7.6. Forma de pagamento 

7.6.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

7.6.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 

7.6.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

7.6.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar 0 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
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9. 	EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

o 

	

9.1. 	Habilitação jurídica 
9.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 
força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.1.3. Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de 
Microempreeridedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;  

9.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada . EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores; 

9.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento 
no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
qual será considerada como sua sede. 

9.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

9.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz 

9.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 
trata o art. 107 da Lei n2  5.764. de 16 de dezembro 1971. 

9.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 

	

9.2. 	Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
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da Portaria Conjunta 0 1.751. de 02 de outubro de 2014. do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho. 

9.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 

9.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei. 

9.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 

9.3. Qualificação Econômico-Financeira 

9.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor - Lei 0 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

9.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

9.3.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC). e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um); 

9.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura; e 

9.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

9.3.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 
Digital - ECD ao Sped. 

9.3.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo ou patrimônio 
líquido mínimo de no mínimo 10% do valor total estimado da contratação. 

9.3.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura. (Lei n2  14.133, de 2021, art. 65, §12). 

9.3.9. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
Eh 	.411 	atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 

apresentada pelo fornecedor. 

• itapipoca.ce.gov.br 	© f /prefeituradeitapipoca 1 (88) 3631-5950 
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9.4. Qualificação Técnica 
9.4.1. Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na 
execução de serviços similares ou superior, bem como documentos comprobatórios 
emitidos na forma do § 32 do art. 88 da Lei 0 14.133/2021, e cuja(s) parcela(s) de 
maior relevância técnica, tenha(m) sido: 

DESCRIÇAO DOS ITENS QUANTIDADE A SER 
APRESENTADA 

Latex duas demãos em paredes internas s/massa 667 M2  

Estrutura 	treliçada 	de 	cobertura, 	tipo 	shed, 	com 	ligações 
parafusadas, 	inclusos 	perfis 	metálicos, 	chapas 	metálicas, 
transporte e guindaste, jateamento e pintura 

270 kg 

Telha termoacústica trapezoidal inclinação 17,60% 119 M2  

9.4.2. Para efeito de comprovação de capacidade técnico-operacional da empresa 
licitante, os serviços mencionados deverão ter sido executados, integralmente. 

9.4.3. A exigência de atestados é restrita às parcelas de maior relevância ou valor 
significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor 
individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da 
contratação. 

9.4.4. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a 
apresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma 
concomitante. 

9.4.5. Não será admitida a apresentação de Atestado ou Declaração em nome de 
empresas subcontratadas. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no 
âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no 
contrato social vigente e/ou no cartão do CNPJ onde consta a Classificação Nacional 
de Atividades Econômicas - CNAE. 

9.4.6. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial da empresa licitante. 

9.4.7. Os atestados deverão estar acompanhados da Certidão de Acervo Técnico ou 
do translado emitido pelo CRENCAU e conter de forma clara, dentre outras, as 
seguintes informações: 

	

9.4.7.1. 	Descrição da obra ou serviço, relativo ao atestado, de forma a propiciar 
a aferição de sua similaridade - em porte e complexidade - com o objeto da 
licitação. 

	

9.4.7.2. 	Dados relativos à obra, tais como: área de construção, número de 
pavimentos, instalações existentes, características específicas dessas instalações, 
entre outras. Em caso de dúvida quanto aos elementos fornecidos, a SEINFRA 
poderá averiguar sua veracidade por meio de diligência, na forma do § 2Q do Art. 59 
da Lei N. 14.133/2021. 

• itapipoca.ce.gov,br 	© f /prefeituradeitapipoca Ç (88) 3631-5950 
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9.4.7.3. 	Nome completo, título, habilitação e número do registro no CRENCAU 
do profissional em cujo nome foi feita a Anotação de Responsabilidade Técnica 
(ART) da obra, objeto do atestado ou certidão. 

9.4.8. A licitante disponibilizará, se for o caso, todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, podendo ser solicitados, 
dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da Contratante e local em que foram prestados os serviços. 
Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato. 

9.4.9. A licitante deve comprovar a ausência de sanção impeditiva à empresa e de 
seu sócio majoritário, por força do Art. 12 da Lei N. 8.429/1992 e, art. 160 da Lei flQ 

14.133/2021 por meio de consulta dos seguintes cadastros: SICAF; Cadastro 
Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça; e Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de 
Contas da União - TCU. 

9.4.10. 	A comprovação da PROPONENTE deve possuir como Responsável(is) 
Técnico(s) ou em seu quadro permanente, na data prevista para entrega dos 
documentos, profissional(is) de nível superior, reconhecido(s) pelo Conselho 
profissional competente detentor(es) de CERTIDÃO DE ACERVO TÉCNICO, que 
comprove a execução de obras de características técnicas similares às do objeto da 
presente licitação em: 

DESCRIÇAO DOS ITENS 

Latex duas demãos em paredes internas 5/massa 

Estrutura treliçada de cobertura, tipo shed, com 	ligações parafusadas, inclusos perfis 
metálicos, chapas metálicas, transporte e guindaste, jateamento e pintura 

Telha termoacústica trapezoidal inclinação 17,60% 

9.4.11. 	No caso de o profissional de nível superior detentor da CERTIDÃO DE 
ACERVO TÉCNICO não constar da relação de responsáveis técnicos junto ao CREA 
e/ou CAU, o acervo do profissional será aceito, desde que ele demonstre ser 
pertencente ao quadro permanente da empresa. 

9.4.12. 	Entende-se, para fins deste EDITAL, como pertencente ao quadro 
permanente: 

9.4.12.1. 	O empregado, comprovando-se o vínculo empregatício através de 
cópia da "ficha ou livro de registro de empregado" ou cópia da Carteira de Trabalho 
e Previdência Social - CTPS. 
9.4.12.2. 	Comprovação da participação societária, no caso de sócio, através de 
cópia do Contrato Social. 
9.4.12.3. 	Será admitida a comprovação do vínculo profissional por meio de 
contrato de prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil 
comum. 

• itapipoco.ce.gov.br 	© f /prefeituracfeltapipoca 1 (88) 3631-5950 
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9.4.13. 	Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de 
profissionais que, observado o art. 160 e § 12 do art. 67 da Lei n9  14.133/2021, 
tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput 
do art. 156 da Lei n2  14.133/2021. 

9.4.14. 	Os profissionais indicados pelo licitante deverão participar da obra ou 
serviço objeto da licitação, e será admitida a sua substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

9.4.15. 	O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da 
obra ou serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 
Administração. 
Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial da empresa licitante. 

9.4.16. 	O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da 
obra ou serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela 
Administração. 
9.4.17. 	Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em 
nome da matriz ou da filial da empresa licitante. 

9.4.18. 	O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela 
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 

9.4.19. 	Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 
documentação complementar: 

9.4.19.1. 	A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos 
exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas 
de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da 
cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 42,  inciso XI, 21, inciso 1 e 42, §§2Q a 6 
da Lei n. 5.764, de 1971; 

9.4.19.2. 	A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - 
DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

9.4.19.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de 
cooperados necessários à prestação do serviço; 

9.4.19.4. 	O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

9.4.19.5. 	A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte 
dos cooperados que executarão o contrato; 

9.4.19.6. 	Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica 
da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que 
o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 
assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que 
os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e 

o itapipoco.ce.gov.br 	© f /prefeituradeitapipoca 1 ($8) 3631-5950 
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9.4.19.7. 	A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe 
o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que 
tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador 

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 193.976,16 (cento e noventa e 
três mil, novecentos e setenta e seis reais e dezesseis centavos) 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município. 

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 1401.09.272.0301.1.027 
- Construção, Ampliação e Reforma da Sede do ltaprev; 44905199 Obras e o 	Instalações - Obras e Instalações; Fonte de Recursos: 1800111101. 

ITAPIPOCN(CE), 11 de julho de 2024 

assinado eletronicamente 
EDIANIA DE CASTRO ALBUQUERQUE 

ORDENADOR(A) DE DESPESAS 

0 itapipoca.ce.gov.br 	© f /prefeituradeitapipoca 1. (88) 3631-5950 
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A. INTRODUÇÃO 

O presente documento tem como objetivo apresentar o REQUALIFICAÇÃO DO 

PRÉDIO DO ITAPREV. 

Itapipoca localiza-se ao norte do Estado do 
À. 	 Ceará e tem como coordenadas geográficas a 

latitude 30  21'42" (S) e a longitude de 39149'54" 

(. Com uma área de 1.614,68 Km2, equivale 

a 1,08% do território estadual. Possui 108,7 m 

em relação ao Nível do Mar e encontra-se a 

126,0 Km da capital. Limita-se ao Norte com o 

Oceano Atlântico e com o Município de 

Amontada; ao Sul com os Municípios de Tururu, 

Uruburetama, ltapajé, Irauçuba e Miraima; a 

Leste o Município de Trairi; e à Oeste com o 

Município de Amontada. (IPECE, 2011). 

Está inserido na Microrregião Geográfica do Litoral de ltapipoca junto aos 

municípios de Amontada e Trairi. Também faz parte da Mesorregião Geográfica do 

Nordeste cearense, Encontra-se na Macrorregião de Planejamento do Litoral Oeste - 

Região Administrativa 8. Existe ainda a divisão territorial por regiões articuladoras de 

cultura, da Secretaria de Cultura do Ceará, que obedece a mesma formação 

geográfica da Macrorregiáo de Planejamento. 

A divisão polltico-administrativa de ltapipoca, de acordo como IPECE (2011), divide o 

município em doze distritos: Itapipoca, Arapari, Assunção, Baleia, Barrento, Bela Vista, 

Calugi, Cruxati, Deserto, Mazagão, Lagoa das Mercês e Marinheiros. Possui ainda 

diversas outras localidades espalhadas sobre seu território. O município está a 125 

km de Fortaleza e o seu acesso, a partir da capital, pode ser feito através da BR-222. 

(88)3631-5950 

sei nfrarhltapIpocaa.gov.br  
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B. 	METODOLOGIA ADOTADA 

Para elaboração do projeto que orientará a execução do serviço 

REQUALIFICAÇÂO DO PRÉDIO DO ITAPREV, devem ser cumpridas as seguintes 

exigências: 

o Deve ficar perfeitamente entendido que. em todos os casos de caracterização 

de materiais ou produtos através de determinados tipos, denominações ou 

fabricantes, fica subentendida a alternativa ou equivalente, rigorosamente similar e 

mesma qualidade", a qual será admitida a critérso da Equipe Técnica da Prefeitura, 

respeitados os critérios de analogia e semelhança a seguir estabelecidos. 

o Caso, por algum motivo, haja necessidade de uma substituição por 

equivalência, a mesma se fará após ouvida a Equipe Técnica da Prefeitura, sem 

compensação financeira entre as partes. CONTRATANTE e CONTRATADA. Caso 

haja substituição por semelhança e autorização pela Equipe Técnica da Prefeitura 

(CONTRATANTE), a CONTRATADA deverá abater do custo a diferença que por acaso 

exista entre o material especificado e o utilizado. Em nenhum caso será admitido o 

aumento do custo do fornecimento ou serviço por substituição dos materiais ou 

produtos, seja por equivalência ou semelhança. 

• Para a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar toda a 

mão de obra, materiais e ferramentas indispensáveis ao desenvolvimento dos 

trabalhos, de modo a assegurar andamento e o acabamento satisfatório das tarefas. 

• A CONTRATADA assumirá integralmente a responsabilidade pela boa 

execução, resistência, durabilidade e eficiência dos serviços que efetuar de acordo 

com as especificações deste memorial, 

• A boa qualidade e a perfeita eficiência dos materiais, trabalhos e instalações 

utilizados pela CONTRATADA, condicionam o recebimento do serviço, sendo isto 

verificada em cada medição. 

Ria Ant&,lo OINtlr, M.r4n1, $H . CMro 

ftP; 625C0 000 - Ilipipoci . fÁ  - 1rn4 
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C. 	ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

1. SERVIÇOS PRELIMINARES 

1.1 LOCAÇÃO MENSAL DE ANDAIME METÁLICO 

Antes de trabalhar em andaimes, certifique-se de receber treinamento adequado 

sobre como montar, desmontar e usar andaimes de forma segura. Muitos paises 

exigem certificação para trabalhar em andaimes. Verifique se ele foi montado 

corretamente e está em boas condições. Verifique se todas as travas estão no lugar e 

se não há peças soltas ou danificadas. È preciso determinar o tipo e tamanho do 

andaime necessário para o projeto. Considerando a altura, área de cobertura e 

qualquer requisito especifico do local. 

A locação mensal de andaime metálico oferece uma solução conveniente e 

flexível para acesso seguro a áreas elevadas em projetos de construção e 

manutenção. 

1.2 PLACAS PADRÃO DE OBRA 

As placas padrão de obra são elementos informativos essenciais em locais de 

construção, fornecendo detalhes cruciais sobre o projeto em andamento e 

promovendo a segurança. Elas geralmente incluem o nome do empreendimento, 

informações de contato da empresa responsável, número de registro da obra, datas 

de inicio e previsão de conclusão, descrição do projeto, normas de segurança, avisos 

de perigo, informações sobre licenças, logos e certificações, contatos de emergência 

e reconhecimento de parceiros. Essas placas são fundamentais para garantir a 

transparência, segurança e conformidade com regulamentos em projetos de 

construção. 

2. DEMOLIÇÕES E RETIRADAS 

2.1 RETIRADA DE PORTAS E JANELAS, INCLUSIVE BATENTES 

A retirada de portas e janelas, incluindo batentes, é uma etapa comum em 

projetos de construção ou reforma. O processo envolve a preparação da área, o uso 

de ferramentas apropriadas para remover o batente, seguido pela remoção da porta 

ou janela e seus acessórios de fixação. Após a remoção, é importante descartar os 

materiais de forma adequada e realizar quaisquer reparos necessários nas áreas 

(88)3631-5950 
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afetadas. Se necessário, novas portas ou janelas podem ser instaladas para substituir 

as antigas. 

2.2 DEMOLIÇÃO DE DIVISÓRIA OUTRAS (PRÉ MOLDADO) 

A demolição de uma divisória pré-moldada requer uma abordagem cuidadosa 

e sistemática para garantir segurança e eficácia. O processo envolve a preparação da 

área, desligamento de serviços, uso de equipamentos de proteção individual (EPIs). 

remoção de acabamentos, desmontagem de fixações. demolição da estrutura, 

remoção de entulho, descarte adequado, reparos e restauração, e revisão final. 

2.3 DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE TIJOLOS 5/ REAPROVEITAMENTO 

A demolição de alvenaria de tijolos sem reaproveitamento é um processo que 

requer planejamento e execução cuidadosa para garantir segurança e eficácia. O 

procedimento inclui avaliação da estrutura, preparação da área, desligamento de 

serviços, uso de equipamentos de proteção individual (EPI5), demolição manual ou 

mecânica, remoção de entulho, descarte adequado, reparos e restauração, e revisão 

final. 

2.4 REMOÇÃO DE PINTURA LÁTEX (RASPAGEM E1OU LIXAMENTO EJOU 

ESC OVAÇÃO) 

A remoção de pintura látex envolve a raspagem, lixamento e/ou escovação da 

superfície pintada para eliminar a tinta antiga. Após a preparação da área, o processo 

segue com a remoção da tinta em áreas pequenas, seguida por limpeza e inspeção 

para garantir a remoção completa. Quaisquer reparos são feitos antes de aplicar um 

novo revestimento, se necessário, e os resíduos são descartados adequadamente. 

2.5 DEMOLIÇÃO DE REVESTIMENTO C/CERÂMICAS 

A demolição de revestimento com cerâmicas envolve a remoção cuidadosa das 

peças cerâmicas da superficie a ser renovada. Isso é feito após a preparação da área, 

desligamento de serviços, uso de equipamentos de proteção e remoção das 

cerâmicas com ferramentas adequadas. Os residuos são descartados corretamente, 

a superficie é limpa e quaisquer reparos são realizados antes da aplicação de um 
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novo revestimento. Este processo garante uma remoção eficiente e segura do 

revestimento antigo! preparando o ambiente para a próxima etapa do projeto. 

2.6 DEMOLIÇÃO DE PISO CERÂMICO 

A demolição de piso é um processo crucial em projetos de construção ou 

reforma, envolvendo a remoção do revestimento existente para preparar a superfície 

para um novo acabamento. Isso inclui a preparação da área, a remoção cuidadosa do 

revestimento usando ferramentas apropriadas, o descarte adequado dos resíduos, a 

limpeza e inspeção do substrato para reparos, e a preparação para a instalação do 

novo revestimento. 

2.7 DEMOLIÇÃO DE FORRO DE GESSO 

A demolição de forro de gesso envolve a remoção cuidadosa das placas de 

gesso que compõem o forro do teto. Isso é feito após a preparação da área e o 

desligamento de serviços, utilizando ferramentas apropriadas para remover as placas 

sem danificar a estrutura subjacente. Os resíduos são descartados adequadamente, 

a área é limpa e quaisquer reparos necessários são feitos antes de continuar com o 

projeto. 

2.8 DEMOLIÇÃO DE REVESTIMENTO C/ARGAMASSA 

A demolição de revestimento com argamassa é um processo que requer 

preparação adequada e uso de ferramentas específicas para remover o revestimento 

antigo da superfície. Isso inclui a proteção da área circundante, o desligamento de 

serviços, a utilização de equipamentos de proteção individual, a remoção cuidadosa 

do revestimento com ferramentas apropriadas e o descarte adequado dos resíduos. 

2.9 DEMOLIÇÃO DE COBERTURA C/TELHAS ONDULADAS DE FIBROCIMENTO 

A demolição de cobertura com telhas onduladas de fibrocimento requer um 

cuidadoso planejamento e medidas de segurança devido ao amianto presente nesses 

materiais. O procedimento inclui a avaliação da estrutura, desligamento de serviços, 

isolamento da área, uso de equipamentos de proteção individual, remoção cuidadosa 

das telhas, descarte seguro conforme regulamentações ambientais. limpeza da área 

e inspeção da estrutura para reparos necessários. 

(88)3631-595* 
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2.10 CARGA MANUAL DE ENTULHO EM CAMINHAO BASCULANTE 

O processo de carga manual de entulho em um caminhão basculante requer 

preparação cuidadosa, uso de equipamentos de proteção individual, organização do 

entulho, carregamento seguro, comunicação eficaz entre os trabalhadores e 

verificação da capacidade do veículo. Após o carregamento, a área deve ser limpa e 

o entulho deve ser descartado adequadamente. Este procedimento garante uma 

operação segura e eficiente. 

3. PISOS 

3.1 CERÁMICA ESMALTADA RETIFICADA C/ ARO. PRÉ-FABRICADA ACIMA DE 

30x30 cm (900 em') - PEI-5/PEI-4 - P1 PISO 

Cerâmica esmaltada retificada, com argamassa pré-fabricada, é ideal para 

pisos de alta resistência e tráfego intenso. A classfficação PEI-5IPEI-4 indica sua 

durabilidade. O acabamento retificado garante uma instalação uniforme, enquanto a 

argamassa pré-fabricada simplifica o processo de colocação. 

3.2 REJUNTAMENTO C/ ARO. PRÉ-FABRICADA, JUNTA ENTRE 2mm E Smm EM 

CERÀMICA, ACIMA DE 30x30 cm (900 em') E PORCELANATOS (PAREDEJPISO 

Essa argamassa simplifica o processo de aplicação garantindo um resultado 

uniforme e durável, adequado tanto para paredes quanto para pisos. É uma escolha 

ideal para áreas de grande circulação ou onde se busca um acabamento de alta 

qualidade. 

4.0 PAREDES E PAINÉIS 

4.1 PAREDE DE BLOCO DE GESSO STAND, INCLUSIVE EMASSAMENTO - 

FORNECIMENTO E EXECUÇÃO 

A parede de bloco de gesso stand, incluindo o emassamento, é uma estrutura 

interna construída com blocos pré-fabricados de gesso. Esse sistema permite 

montagem rápida e flexibilidade de design. O processo envolve a instalação dos 

blocos, preenchimento das juntas com pasta de gesso para nivelamento e 

acabamento para preparação da parede para pintura ou revestimento. 

( 88) 3631-5950 

seinfrarh@itapipoa.ce.gov.br  

www.ita pipoca .ce . ov.br  
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4.2 LATEX DUAS DEMÃOS EM PAREDES INTERNAS SIMASSA 

A aplicação de látex em duas demãos em paredes internas sem massa é um 

processo comum de pintura de interiores. Após a preparação da superfície e proteção 

de áreas adjacentes, aplica-se a primeira demão de látex de forma uniforme, seguida 

por uma segunda demão após a secagem completa da primeira. O resultado é uma 

pintura durável e esteticamente agradável, sem a necessidade de aplicação prévia de 

massa corrida. 

4.3 EMASSAMENTO DE PAREDES EXTERNAS 2 DEMÃOS C/MASSA ACRILICA 

O emassamento de paredes externas com 2 demãos de massa acrilica é um 

processo essencial para preparar a superfície antes da pintura ou revestimento 

externo, este processo garante uma base sólida e durável, resultando em uma 

superfície esteticamente agradável e resistente ás intempéries. 

4.4 TEXTURA ACRÍLICA 1 DEMÃO EM PAREDES EXTERNAS 

A aplicação de textura acrílica em uma demão em paredes externas é um 

processo simples e decorativo. Após preparar a superfície, aplica-se a textura 

uniformemente com uma desempenadeira ou rolo. Depois de secar, a parede fica 

pronta, adicionando beleza e proteção ao ambiente externo. 

4.5 FACHADA DE VIDRO TEMPERADO DE lOmm FIXADO COM SPIDER GLASS 

A fachada de vidro temperado de lOmm fixada com spider glass é uma 

solução moderna e elegante para projetos arquitetônicos. Utiliza conectores metálicas 

para segurar o vidro de forma segura, proporcionando uma aparência limpa e 

sofisticada. Deve ser utilizada conforme indica o projeto. 

4.6 PORCELANATO RETIFICADO POLIDO C/ ARG. PRÉ-FABRICADA - PI 

PAREDE 

O porcelanato retificado polido com argamassa pré-fabricada para parede é 

uma opção sofisticada e prática para revestir ambientes internos. Sua instalação 

requer uma parede limpa e nivelada, seguida pela aplicação da argamassa e do 

próprio porcelanato. Após o rejuntamento, a parede ganha um acabamento moderno 

e durável, 

(88)3631.5950 

seinfrarh@itapip0ctce.gov.br  
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4.7 FORRO DE GESSO CONVENCIONAL (60x60)cm COM TIRO E ARAME 

GALVANIZADO ENCAPADO - FORNECIMENTO E MONTAGEM 

O forro de gesso convencional (60x60 cm) com tiro e arame galvanizado 

encapado é urna opção popular para tetos internos. O processo envolve a preparação 

do local, a instalação dos tirantes metálicos, a fixação das placas de gesso com 

arames galvanizados, o acabamento das juntas e o nivelamento da superfície. Após 

a instalação, o forro pode ser pintado ou receber outros revestimentos. 

4.8 CERÂMICA ESMALTADA C/ARG. PRÉ-FABRICADA ATÉ lOxlOcm (100cm2) - 

DECORATIVA - P1 PAREDE 

A cerâmica esmaltada com argamassa pré-fabricada é uma escolha 

decorativa e prática para revestimento de paredes, oferecendo uma variedade de 

padrões e designs para complementar qualquer estilo de decoração. 

4.9 REJUNTAMENTO C/ ARG. PRÉ-FABRICADA, JUNTA ATÉ 2mm EM 

CERÂMICA, ATÉ lOxIO cm (100 cm') - DECORATIVA (PAREDE/PISO) 

O rejuntamento com argamassa pré-fabricada é uma solução eficiente para 

cerâmicas decorativas de até lOxiO cm em paredes ou pisos. Após a preparação da 

superfície, a argamassa é aplicada nas juntas, removendo-se o excesso. Após a 

secagem a superfície é limpa para remover resíduos. Essa técnica oferece 

praticidade e um acabamento estético durável. 

4.10 REBOCO Cl ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIAS! PENEIRAR, TRAÇO 1:4 

O reboco com argamassa de cimento e areia sem peneirar, no traço 1:4, é um 

processo que envolve a preparação da argamassa, aplicação na parede, nivelamento, 

secagem e acabamento final, resultando em uma superfície lisa e pronta para receber 

acabamentos adicionais. 

4.11 LATEX TRÊS DEMÃOS EM PAREDES EXTERNAS SIMASSA 

A aplicação de látex em três demãos em paredes externas sem massa é um 

processo que envolve a preparação da superfície, aplicação das demãos de tinta e 

(88)3631-5950 

svnírarh@tapipoca.ce.gov.tr  

wwwitappoca.ce.gov.br  

Rua Antbn.o OIrwir Mtntzei, SN Centro 
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cuidados com a secagem e manutenção. Isso resulta em uma fachada protegida e 

esteticamente agradável. 

4.12 BRASÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA (FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO) 

O fornecimento e instalação do brasão da Prefeitura Municipal de Itapipoca 

são partes essenciais para fortalecer a identidade e a representação simbólica do 

município, promovendo um senso de pertencimento e orgulho na comunidade. Instalar 

conforme indicação no projeto. 

4.13 LETREIRO (ITAPREV - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS DE ITAPIPOCA) 

O letreiro "ITAPREV - Instituto de Previdência dos Servidores Municipais de 

Itapipoca' é uma peça de comunicação vital para a instituição. Ele é projetado com 

atenção aos detalhes, utilizando materiais duráveis e métodos de fabricação precisos. 

Instalar conforme indicação no projeto. 

4.14 BRISE EM ALUMÍNIO COM ACABAMENTO AMADEIRADO PERFIL 5X5CM 

L=750M E ENGASTES DE 20CM (FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO) 

O serviço inclui o fornecimento e instalação de brises em alumínio com 

acabamento amadeirado para controle solar e estética. Os brises são cortados sob 

medida e fixados na fachada de forma segura. Após a instalação, é realizado um 

acabamento fina11 

S. PORTAS E ESQUADRIAS 

5.1 PORTA DE ALUMÍNIO ANODIZADO COMPACTA 

Uma porta de alumínio anodizado compacta é uma opção durável e de baixa 

manutenção para espaços onde o espaço é limitado. Essas portas são feitas de 

alumínio anodizado, o que as torna resistentes á corrosão e ao desgaste, além de 

oferecerem uma aparência moderna. Sua construção compacta as torna ideais para 

ambientes onde o espaço é uma consideração importante, como banheiros, 

lavanderias ou áreas de armazenamento. Essas portas sâô leves, fáceis de instalar e 

podem ser personalizadas para atender às necessidades especificas de um espaço. 

(88) 363 1-5950 
i Ra*Mô11,oOf,QtWÔM.nc,n 5*1 (mi,. 	
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6. INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS 

6.1 INSTALAÇÃO DE TUBO DE VENTILAÇÃO 50mm Cl L=4m, Cl REBOCO E 

PINTURA A CAL (C/ MATERIAL) 

Sistema de ventilação necessário para vedar o ambiente de gases do esgoto. 

Instalar conforme orientação da fiscalização. 

6.2 TERMINAL DE VENTILAÇÃO PVC 5OMM 

Complemento da ventilação do sistema de esgoto sanitário. Instalar conforme 

orientação da fiscalização. 

6.3 DUCHA P1 WC CROMADO (INSTALADO) 

Substituição de peças sanitárias que estão defeituosas conforme orientação da 

fiscalização. 

6.4 SIFÃO CROMADO 1"Xl 112" (INSTALADO) 

Substituição de peças sanitárias que estão defeituosas conforme orientação da 

fiscalização. 

6.5 REGISTRO DE GAVETA CICANOPL.A CROMADA D= 25mm (1") 

Substituição de peças sanitárias que estão defeituosas conforme orientação da 

fiscalização. 

6.6 TORNEIRA DE PRESSÃO CROMADA USO GERAL 

Substituição de peças sanitárias que estão defeituosas conforme orientação da 

fiscalização. 

7. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

7.1 QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE LUZ EMBUTIR ATÉ 36 DIVISÕES 

457X332X95mm, CJ BARRAMENTO 

Substituição do componente de instalaçoes elétricas que estão defeituosas 

conforme orientação da fiscalizaçao. 

(88) 3631-5950 
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8. COBERTA 

8.1 IMPERMEABILIZAÇÃO COM MANTA ASFÁLTICA, CLASSE B, 

ESTRUTURADA COM POLIESTER NÃO TECIDO, FACE EXPOSTA EM ALUMÍNIO, 

TIPO II, E=3MM 

A impermeabilização com manta asfáltica classe 8, estruturada com 

poliéster não tecido e face exposta em alumínio, tipo II, com espessura de 3mm, é 

uma solução eficaz para proteger estruturas contra infiltrações de água. O poliéster 

oferece resistência mecânica e estabilidade dimensional, enquanto o alumínio na face 

exposta protege contra raios UV e intempéries, aumentando a durabilidade do 

sistema. É comumente usada em lajes, coberturas e áreas sujeitas á umidade. 

8.2 ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO SHED, COM LIGAÇÕES 

PARAFUSADAS, INCLUSOS PERFIS METÁLICOS, CHAPAS METÁLICAS, 

TRANSPORTE COM GUINDASTE, JATEAMENTO E PINTURA 

A estrutura treliçada de cobertura tipo Shed é um sistema eficiente e durável, 

com ligações parafusadas para montagem sólida. Inclui perfis e chapas metálicas para 

resistência e proteção contra intempéries. O transporte com guindaste facilita a 

instalação precisa. O processo de jateamento prepara a superfície e a pintura 

proporciona proteção contra corrosão e acabamento estético. Essa estrutura é ideal 

para cobrir grandes áreas em diferentes contextos industriais, comerciais ou agrícolas. 

8.3 TELHA TERMOACÚSTICA TRAPEZOIDAL INCLINAÇÃO 17.6% 

Uma telha termoacústica trapezoidal, com inclinação de 17.6%, é usada em 

coberturas para isolamento térmico e acústico. Seu formato trapezoidal facilita o 

escoamento da água da chuva. Com  propriedades de isolamento, mantém a 

temperatura interna estável e reduz a transmissão de ruídos externos. A inclinação de 

17.6% favorece o escoamento da água e é adequada para diversos tipos de 

construção, como galpões industriais, comerciais e residenciais. 

8.4 RUFO DE CHAPA GALVANIZADA 26 DESENVOLVIMENTO 33cm 

Um rufo de chapa galvanizada 26, com desenvolvimento de 33em, é usado 

em construções para proteger áreas de encontro entre telhados e paredes contra 

infiltrações de água. Feito de chapa de aço galvanizado, é resistente à corrosão. 

(88)3631-5950 
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comumente utilizado em construções residenciais, comerciais e industriais para 

vedação eficaz contra vazamentos de água. 
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8.5 CUMEEIRA TERMOACÚSTICA 

Uma cumeeira termoacCislica é um componente usado em sistemas de 

cobertura para isolamento térmico e acústico. Instalada no ponto mais alto do telhado, 

proporciona vedação eficaz e protege o interior do edifício contra calor excessivo e 

ruídos externos, contribuindo para um ambiente interno mais confortável. 

9. SERVIÇOS FINAIS 

9.1 LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA 

Limpeza de resíduos gerados peia obra. 



PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

CUENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA. 
LOCAL: Itapipoc&CE 
OBRA: Requalificaçio do Itaprev, Itapipoca/CE. 
BDI: 	2692% 
DATA BASE: SEINFRA 028.1 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID PREÇO 
PREÇO CI 

BDI. 
QUANTIDADE VALOR CI BDI 

1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES Sub toI Ri 	3.191.27 
II C4125 LOCAÇÃO MENSAL DE ANDAIME METÁLICO M3 7.74 RI 	9.82 40,50 397.86 

'2 01937 PLACAS PADRÃO DE OBRA M2 18341 Ri 	232.78 1200, 2,793.41 

LO DSCUÇCtS E RE~ Sob flI RI 	238US$ 
21 C2210 RETIRADA DE PORTAS E JANELAS. INCLUSIVE BATENTES M2 16 70 Ri 	21.20 6 80 356.09 

22 C1051 DEMOLiÇÃO DE D(VISÕRIA OUTRAS (PRÉ MOLDADO) M2 3742 Ri 	47.49 46,19 2 193 72 

23 C1043 DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE TIJOLOS Si REAPROVEITAMENTO M3 62.63 Ri 	79,49 1,21 96.18 

24 04913 
REMOÇÃO DE PINTURA LÁTEX (RASPAGEM FIOU LIX.A.MENTO E/OU 
ESCOVAÇÃO) M2 7,38 Ri 	9,37 902,20 845063 

25 C1074 DEMOLIÇÃO DE REVESTIMENTO C/CERÃMICAS M2 52.19 Ri 	68.24 121,41 6 042 14 

26 C1064 DEMOUÇÃO DE PISO CERAMICO M2 14.61 Ri 	*8.54 6.51 *20.72 
27 C1056 DEMOLIÇÃO DE FORRO DE GESSO M2 3.89 Ri 	4.94 7-75 38.26 

2.6 C1070 DEMOUÇÃO DE REVESTIMENTO C/ARGAMASSA M2 10,44 Ri 	'3,25 141.23 1 871.36 

2.9 C1046 
DEMOLIÇÃO DE COBE'R'T URA C!TELHAS ONDULADAS DE 
FIBROCIMENTO 

M2 5.22 Ri 	6,63 219.17 1 452,05 

2.10 C0702 CARGA MANUAL DE ENTULHO EM CAMINHÃO BASCULANTE M3 28,37 Ri 	38,01 29,37 1 057,53 

3.0 n'o. Sub iSI RI 	145,40 

3' C3001 
tEPAMICAESMALTADARETIFI  
ACIMA DE 3040 cr, (900 ml) . PEI-51PEI-4 - Pé PISO M2 103.17 Ri 	130.88 6.51 852 03 

32 C1427 
REJUNTAMENTO CI ARG 	RE-FABRICADA. JUNTA ENTRE 2nyn E 
Smnm EM CERAMICA ACIMA DE 30x30 cm (900 a") E 
PORCELANATOS (PAREDE/PISO) 

M2 11.30 RI 	14.34 6,51 93.37 

4.0 PAREDES E PAINSS &é t~ RI 	11.718,1$ 

41 C4507 
'PAREDE DE BLOCO DE GtSSO STAND, INCLUSIVE EMASSAMENrC 
FORNECIMENTO E EXECUÇÃO M2 70,17 Ri 	89.06 49,53 4.411,13 

42 01615 LÁTEX DUAS DEMÃOS EM PAREDES INTERNAS SIMASSA M2 21.07 Ri 	26.74 1.334,47 3558646 

4.3 C1201 
LMASSAMEN1'O DE PAREDES EXTERNAS 2 DEMAOS CIMASSA 
ACRILICA M2 16.25 Ri 	20.62 33.18 684 32 

44 C2461 TEXTURA ACR1LICA 1 DEMAO EM PAREDES EXTERNAS M2 13,81 Ri 	17.53 33,18 58157 

4.5 CASeI 
1-ACHADA DE VIDRO TEMPERADO DE Ibnyn FIXADO COM SPIDFR 
GLASS 

M2 867.47 Ri 	1100,99 16,20 1783609 
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA. 
LOCAL: Itapipoca/CE 	 3 	••• o. 
OBRA: Requalificação do Itapnv, Itapipoca/CE. 	 Itap1 
BDI: 	26,92% 
DATA BASE: SEINFRA 028.1 

ITEM 

46 

CÓDIGO DESCR$ÇAO DOS SERVIÇOS UNID PREÇO 
PREÇO C/ 

BOI. 
QUAN11DADE VALOR CI BOI 

£4446 
PORCELANATO RETIFICADO POLIDO O' ARO. PRÉ-FABRICADA - P/ 
PAREDE M2 127.60 RI 	161.95 25,71 4.163,73 

4 7 C3970 FORRO DE GESSO CONVENCIONAL (60x60cm COM TIRO E ARAME 
GALVANIZADO ENCAPADO - FORNECIMENTO E MONTAGEM 

M2 38,78 Ri 	49.22 7.75 381.45 

48 C4.442 
CERÂMICA ESMALTADA C/ ARG. PRE-FABRICADA ATE lOxlQa'n 
(lOOan')- DECORATIVA -PIPAREDE 

M2 87,14 RI 	110,60 50.63 559958 

49 C1102 REJUNTAMENTO C/ ARO. PRÉ-FABRICADA. JUNTA ATÉ 2m EM 
CERÂMICA. ATÉ lOxiO a" (IDO an') - DECORATIVA (PAREDE/PISO) 

M2 14.15 RI 	17.96 50.63 909.27 

4.10 C3409 
REBOCO O ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIAS/PENEIRAR. 
TRAÇO 1 4 M2 39,21 RI 	49,77 2.08 10351 

4.11 C1616 LATE.X TRÉS DEMÂOS EM PAREDES EXTERNAS 5/MASSA M2 27,77 RI 	3525 38.22 1.347,09 

4.12 CPO1 
BRASÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA 
(FORNECIMENTO E INSIALAÇAO) CJ Ri 	1 350.00 Ri 	1 713,42 1.00 1.713.42 

4.13 CPO2 
LETREIRO (ITAPREV- INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
SERVIDORES MUNICIPAIS DE ITAPIPOCAI CJ RI 	2.540.00 RI 	3,223.77 1,00 3.223,77 

4.14 CP03 
BRISE EM ALUMINIO COM ACABAMENTO AMADÉIFtADO PERFIL 
5XSCM L7,50M E ENGASTES DE 20CM (FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÁO) 

CJ Ri 	4.000.00 RI 	5,076.60 1,00 5076.60 

5.0 ~1 	m R$ 5.3*1,94 
51 C1967PORTA ALUMÍNIO 	ODILADO COMPACTA M2 640.10 Ri 	81241 . 6.60 5 361 94 

5.0 

61 C3738 

nrTARlAs Ri 	4.004,42 
PWTALAÇAO DE liMO DE VENTILAÇAO S0rnm CI 14m, C' REBOCO 
E PINTURA A CAL (C/MATERIAL) UN 74,19 Ri 	94,16 3,00 282.49 

6.2 C4822 TERMINAL DE VENTILAÇÃO PVC 5OMM OH 18.42 Ri 	23,3$ 3.00 70.14 

6.3 C1151 DUCHA P/WC CROMADO (INSTALADO) UN 72.80 RI 	92.40 7,00 646.78 
6.4 02271 SIFÃO CROMADO l"Xl Ir(INSTALADO) UN 199,04 Ri 	252.62 7.00 1768,35 
6.5 02167 REGISTRO DE GAVETA CCANOPLA CROMADA DE2Sn,m(l) UN 129.24 RI 	164.03 7,00 1148.22 
6.6 02505 TORNEIRA DEPRESSÃO CROMADA USO GERAL UN 69.68 Ri 	88.44 1,00 66.44 

ia PISTMAÇC€S &-EMICM Sub miãe Ri 	589,77 
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PLANILHA ORÇAMENTARIA 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA. 

LOCAL: Itapipoca/CE 	 5 	o 
OBRA: RequaIIflcaçào do Itaprev, Itaplpoca/CE. 	 píp 
BOI: 	2692% 
DATA BASE: SEINFRA 028.1 

ITEM cÕoiGO DESCRIÇAO DOS SERVIÇOS (JNID PREÇO 
PREÇO Cl 

BDI. 
— 

QUANTIDADE VALOR Cl BDI 

71 02069 
QUADRO DE DISTRIBUIÇÂO DE LUZ EMBUTIR ATE 36 DMSOES 
457X332X95mrn C/ BARRAMENTO UN 464,68 R$ 	589,77 100 589.77 

4.0 COBERTA R$ 	73AU9$ 

1 C5013 

IMPrRrAsILIzAÇAO COM MANTA ASFÁLTICA CLASSE B 

ALUMINIO TIPO II. Er3MM 
ESTRUTURADA COM PCI IFSTER NÃO TECIDO FACE EXPOSTA EM 

 112 5177  5346 R$ 	80,54 

8.2 C5219 

ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA TIPO 51*0, COM 
LIGAÇÕES PARAFUSSD*S. INCLUSOS PERFIS METÁLICOS, 
CHAPAS METÁLICAS. TRANSPORTE COM GUINDASTE, 
JATEAMENTO E PINTURA 

KG 2002. R$ 	25.41 540.35 13.729,96 

83 C2450 TELHA TERMOACUSTICA TRAPEZOIDAL INCLINAÇÃO 176% 112 154,68 R$ 	209.01 239.96 50 154.48 

84 07249 RUFO DE CHAPA GALVANIZADA 26 DESENVOLVIMENTO 33a" 11 38.20 R$ 	48,48 40.73 1 97473 

85 C1002 CUMEEIRA TERMGACUST1CA M 77.73 R$ 	9865 34.63 3.436,15 

1.0 SERVIÇOS FIII4S ea kSI R$ 	I.021A4 
9 1 C3447 LIMPEZA DE PISO EM ÁREA URBANIZADA M2 1,38 R$ 	1,75 58318 1.021.44 

CUSTO TOTALCOM BOI: R$ 	 193.176,16 

gb 
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223 60% 1,1% 
co (Pnss) 12 92 2,10 50% 11.fl 

MonnSo Yln.o nd.O 9)4 262 20% 19,30 
M.cnnt.lo latrn (Jo..e) li.) ¶0% 2,07 

4c1n01 Inae. 49*.dn1 22.56 1,10 ¶0% 91,93 

9wrios $a.c4 IPonl 914' 56% iii 
Mr4.e.t.ac.o[l'.t.d*sJ I654 2)0 30% 253$ 
A&.'d.,r60 l.nøvoj,Fono) 92,22 ¶0% 14,50 

A,~ltÕ,lo 4'.'d'2 U.12 210  
.4.tô,lo 	°J '1,01 509. 13,59 

on4.ni (4'...dnl 22,3* 1I0 ¶0% 11,3$ 

Gnr. 4'o'to) 16,00 50% 2.00 
5..*404 ba'dot ø..a.4 11,10 0)0 ¶0% LII 

4,40 ¶0% 2,10 
1461 210 50% 39.07 

11,10 ¶0% 5,70 
Cc9IPw'ød*4 4.44 040 ¶0% 1.73 

ffonØ ,4í 9,61  
Cn.S.çIo boeins u..dvf*...4..2 47,01 210  

21,94 50% 33.97 
Nmo..iSóOhç.flo, Ç*.'*4..) 9044 210 ¶0% 14,42 
Nn.o.if.dc idpo'490.rOl 6,16 ¶0% 5,20 

tI04 94 	•44'-'49 C'tI 11.54 28  
94 	..,a.4. 4F0v4 9,94 (0% $93 

0.pd.ao s'c'4flt.d.jJ 6,90 7$ 40% loas 
2,30  

Sa.*wro* k4.no, 4Pn*.) 22 ajo 1 S.34 
.t.o* ¶,4.flø, 49 oflt) 1)0 W 210 

00!. S.e,o. tl~ 4,92 070 40% 3.70 
0*35 iw..lo. (son4 3,71 60% 2,23 

mIl 3,40 40% $9,44 
9S(4SIW%0 (Cor.) 43)0 10% 26.39 

na... a i. I4tø9'øa!O 2,10 2.90 0% 1,09 
Sa d.*n.$a ftn4.q 9714 90% 2950 
5.bd.RtdO4!.nOI l&w II,» 

Ffl'ctfl(*s'4454) 11,16 2,40 40% *69 
Jb..Pcuo(19fl94 14,24 404 11,17 

2021 2.10 10% 5359$ 
fl,Ac. Øoo.I 1$43 90% 3,26 
P,nllrcw I!") 1551 21W 40% 2219 
fraJdMea (fwlj 19,24 60% 6.70 

2.5 dou MLO~ 09 nivési~ C/C9Ma*S C0*.V 14,153(1 • USAI Ml 
Fo..atsne 4)5 1,50 

 

14,n 

F.O.d*S,rf'O' 230 600 16,20 
9.33 2571 

WCI h*#4 (T4si.3 M*44JI.. 12,14 2,93 31.17 
WC PN( i62 2,10 13.14 

Ilchsó.tedosjo.'o1J 0.30 (17$ 2,03 

7,30 3.m 21.25 

tao.d fw'4o, 4a. 	21 0,10 4,75 2.03 

16 	Cl1 	OCMOS'ÇLO DI PISOC1UÀ*C0 	 II 	 Con 	E 	T 	acou 	*4. 	 • 	6.32 	Ml 

Fita. ló. 4 



1 SCI t1t4 (Tdnt MIM )I.a. 1.70 1,11 3,00 
1,70 

 1,77 
wCN.0 1.41 1,00 411 

1, czm. 100,ç$oo'onoXsia  

IS (1*79 taniçio 04 flW%1T0 q'' '$A LMCUIA MW • Ml 

tio 'a *25 
p*,ise 	nn.w ,qAo 1)0 100,00 

2.9 ~Li • 2*1,1' Ml 

f Cs*.fl,n j%R..) i)0 105 1910 
«4-tw. G4 1 tal 1,92 *fl 
Cawn 4M 2) Ia 7,, um 

1.10 1)3 MAS 
CSfl'n 	IM1 900 7,2$ 

til iio CMII )MMML 04 INTWC CM CM0410 S*$Nfl1 vo.taa 0* • *31 Mi 

SAIS LX 

caMw aM&t.oA M,V%.o& LI MS M4A0A saga 04 	.79 o' 1004a'* P414/1414 l/ co • tu Ml 

5,79 1)1 LX 1.17 
WCII 1,19 1,4* 5,00 tIl 

93 1 UAIITMSIIO t/ alt P4S.M& 	WTA 110*1 2 	1 Ii flI CO4AMICA. 5M DI 	il 
CIII? 	1,,, 	(PLuo9 

_____ t**lIfl e - tu Ml _____ 
5.70 4.1* LX 1,77 

1 	 1fldE tio IAS LX 3,74 

ti CMI? 9 	01 S 	.ao SOM, CS p4&S?0 . I0SITO 1 USCUçAO ____ *1W • Mil Ml 

41Sa. 59 11 LX 5935 

LX 2.21 
liS 79 btn 1 0,00 3,). LIS 
ali_SI, til 3,00 tIl 
S* 	1W 	)3,20  1.90 tio 

52 CIfli tATU lUAS 01.110, til *04S WIT*S 1OASSA C0* • 5334,01 Ml 
ia,.pçl.pn1.S.i} '0.55 $70 17,_ti 
teflçkp..NI (1a14 7,92 4,00 'lii 
i.anIo Io..$ is.. SE. 
111*4179 	41 	i.i4ii 12.50 0)0 1.12 

A" 4.04 
Mil bs'. 	N*ls (P.t94K5 1.10 LII 51,72 
ibittqei.794i(IattJ 2,32 2,22 
On. M.t.o1 Maio r.-.e.t L1• 3)0 5 57,19 
Cá., 14*aI Male (Is.nJ Wftl Mil 
Q 	*5.' IxS. (P115 1,1? 1,00 24.41 

5035 *0,31 
0* p.tWn) 1k14  LX 2929 

0*11-nt SI. 9,41 
3.70 1.20 *00 

~3.6 
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9' 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA, 

LOCAL: Itap1poc&fCE 	 e' 
OBRA: Requalificaçio do Itaprev, Itapípoca/CE 	 Itapi 
BDI: 26,92% 	 '1pS 

DATA BASE: SEINFRA 028.1 
COMPOSIÇÕES PRÓflLAS 

CPO1 rTAPtOCA 	 E MISTAIAÇÂO) BRASÃO DA P*EFETURA MUMCWAL DE 	 (FOINECIM€HTO 
UnId:CJ - 

Código 	 Des.nçIo 	 Unidade 	Coei. Preço 	1 	Total 

ICPO1 	IBRASÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DL TAP[F'OCA (1 ORNLCIM(NTO E INSTALAÇÃO) 	1 	a 	1 	1,00 1.350,0O\  1.350.00 
TOTAL: 1350,00 

croa 	IflflE DE MUMfNIO COM ACABAMENTO AMAD(*ADO (FOfl*OMENTO E W6TAIAÇÃO 
UnId: Ci 

Càd!go Dwr.3o 	 Vnld.d. 	Coei. 	1 	Preço 	1 	Total 

j 	Ci 	1 

	

1,00 	2.540,001  -CPQ7 - 2.540,00 

2.540,00 TOT*t_j 

CP03 	1*151 EM AIUMINIO COM ACAJAMENTO AMADE*ADO PERFIL 515CM 	E INGASTU DE 	UA pcwEC*wno MSTM.Cfl 	- 

 	J USd;JCJ 

Cód.go 	Descnçlo 	 Unidade 	Coei, 	Preço 	Total 

-CPO3 

IRISE EM ALUMíNIO COM ACABAMENTO AMADURADO PERFIL SECM L.7,SOM 
ENGASTES DE 20CM (FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO) Ci 1.00 4.,X 

1 

4.00 

1 TOTAL TOTAL  4000,00 

0o0rn'lO eS,ndo dca.w 

g%Lb JOÃO 'foi DOS iStoS las 
DStÃ L*fl.flWc Ot 2 LII -OO 
w,rnie—h..-- 'vcs Sb' 

jota flOt DOS laicos bis 

91410W rRIA-Q ISCOS' INe 0111343021 

9' 
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coMPosiçÃo DE BOI POR TIPO DE OBRA 
(O..tnc.MSS asis- tCtI-N..J.4 
~a cosamucÁo DE wuicsoe 

SICIrS • cswv4k 1 *a S .t 	 PWS. 	 flS• ,eteF -. .,aS 	 , SSt 

TEM 1.iø M1c 
-e.. tCtWISt 

AlI * 	Cfl1U 
aAA. M 

S,___- e 

A&nnMr.çâo Cfll (AC) %X% 4X%  

Seg.n($)•GntI(G) 010% 010% IX% 010% 

017% 127% 122% 0,07% 

D..pnaFStac.sad$) eia l23 flfl 010% a. 

ttCO(1) 1.16% 'e', 110% 0,16% a. 

PI0IS% 0.61% 

C'Ifl 3.00% 
rvoeIani 

0• 

¶OTAL IeOStOs 044% ""!_7 ' 
t ,flflvMoIaAsr,tL 

0 NS Mia.., sa CALCULACO  

SEM CPRS 
•ytea. .c 

IØPW 

22,47% a 

joÃo WTOA 00$  $AkTO$ IOWA 
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ESCALA 11151) 

	.tfla o. 

Itaplp9p9  PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA 

D,<nrcnt. 	— 
..OAO VTTO* 00* SMJTØS *04.S 
o.aa l6dva  cl4 1v ia. un Lb 

MN 2024 
BAIRRO SÃO SEBASTIAO - SEDE DO MUNfCIPIO DE ITAPIPOCA-CE 

Ci 

irJ 

[T1 

Li 

—__ 

o 	 

MANUTENÇÃO ITAJ'REV 
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QUADRO DE ESQUADRIAS 

COO TIPO LARGURA ALTURA PEITORIL MATERL&1. QTD ÁREA (.,') 
P1 porte do 80 210 - Paraná 18 1.68 
P2 Porte d.atqtr 60 210 - Paraná 7 1.29 
P3 Porta de$ÓIY 180 220 - Viam 1 3.96 
P4 Porte d.correr 100 210 - Vidro 1 2.10 
P5 Portão d. ab& 300 220 - Aiumin.o 1 6.60 
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ItaP1P00a PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA 
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2. Dedos do Coninto 

  

    

Contratante INSTITUTO DE PREVIDENCLA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE rAPIPOCA 	 CPF/CNPJ 10.575.51t000145 

RUA CAIO PRADO 	 N 730 

Coneme-'o 	 SÃO SEBASTIÃO 

Cede. ITAPIPOCA 	 j CE 	 CEP 12508200 

Catalo. Náo especticaco 	 CSebrAdo em 

Vaio' 1111$ 200.000,00 	 Tipo de contratante Pnsoa .iurldsca de DV.ito Publico 

AçAo InflIociondi NENHUMA MAO OPT*MTE 

3. Dados da Ob,,S.rv ço 

RIJA Caio Prado 

Con'Ieme pIo 

Casde Itapipoca 

Data de Incc 2405?2024 

    

  

'30 

 

Previsão De Itrn,no 24105i2025 

Ba-o SÃO SEBASTIAO 

UF CE 	 CEP 62508200 

Coordena as G.ograrcas .3,500575. 3$ 578637 

Finabdale Comercial 	 Coogo Nho Especificado 

Proçnlàr,o. INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE ITAPIPOCA 	 CPF -CNPJ 10 	575.5440001.35 

4 AIIV.dade Técnica 	  

Elaboraçac 	 2sH4ade 	 uftdade 

33 . EIa,oraçbo 00 o.çrsilo 'CONSTRUÇÃO Crvt. 1 €DICAÇÕtS ' t bDIFICAÇAO ' 	 564.00 	 m2 
v,111 DEALVEPÉARIA 

35 - Elaboração 09 o'ça.redo CONSTRUÇÃO CIVIL • INSTALAÇÕES 1,4I0ROSSANITARIAS • 	 583.00 	 m2 
li 41 - DE SISTEMA DE ÁGUA POTAvEi. 

35- EaotaØo de orçniMo CONSTRUÇÃO CIVIL INSTALAÇÕES HIDROSSANITARIAS' 	 564.00 	 m2 
E 43- DE INSTALAÇÃO DE SISTEMA DE ESGOTO SANITÁRIO 

35 . Flaboração Oe orçamento • CONSTRUÇÃO Cri*. 1 MATERIAIS 0€ CONSTRUÇÃO CNN • 	 58400 
RI 25. DE IMPERMEABIIIZAÇÁO APlICADA A CONSTRUÇÃO Clvt 

IS - Fisceiiz.ç*o 	 O'aanSeóe 	 1)04300 

60 . Fscaaz.çao o. ocre CCNSTRUÇÂO CIVIL EDIECAÇCI€S 'DE EDIFICAÇÃO '*11 1- 	 584.00 	 m2 
0€ ALVENARIA 

80 . FISCtUaÇSO de obra' CONSTRUÇAO CIVIL '*STALAÇÕES HIDROSSANITARAS *14 1 - 	 584.00 	 .112 
0€ SISTEMA 0€ ÁGUA POTÁVEL 

60 . Fainçao de obra 'CONSTRUÇitO CIVIL • P.STALAÇÕES HIDROSSANITARIS II 43. 	 584.00 	 m2 
0€ NSrALAÇÁO 0€ SISTEMA DE ESGOTO SANITÁRIO 
60. Fsc..aç8o de W. 'CONSTRUÇÃO CIVIL.. 'MATERIAIS DE COMS'RUÇAO CIVIL '*1.25- 	 564.00 	 n,2 
0€ NPERM€ABLILAÇÂO APICADA A CONSTRUÇÃO CIVIL 

Aøs a conclut asa atividades Iéct'cas o pro1ms.onal devo procader a taxa d.aa ART 

	 5. Obsoraçb.a 	  
AJU o. O-çarneek- e recatraçao da oa de reqtLtecaçho ao matulo de Prevmdénc. aos S.rrdo,c, MullOpad 0e II3PPOCS ftaÇ.rt. 

é D.cI.r.çÕ.. 	  

Declaro que oslou cui.çr.1140.s oya. 00 eonaded. pr,'jtfl nas IQOIM. tórncas da ASNT . legslaçào especIca e no decreto n 
t2962OO 

	 7 Entidad, 0. CIna. 	  
MEPsr4Ll1A- tÃO OPTAN1t 
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRÔNICA N2  24.14.01-CE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N2  00014.20240517/0001-20 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 
QUE FAZEM ENTRE SI O(A) E 	  

O(A) , com sede no(a) , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o , neste ato representado(a) 
pelo(a) Sr(a) EDIANIA DE CASTRO ALBUQUERQUE, doravante denominada 
CONTRATANTE, 	e 	o(a) 	 inscrito(a) 

no 	  sediado(a) na 	  

	

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr 	 

(a) 	  portador(a) do 	  tendo em vista o 
que consta no Processo 0 00014.20240517/0001-20 e em observância às 
disposições da Lei n 14.133, de 1Q de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, 1 e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
REALIZAR A REQUALIFICAÇÃO DO PRÉDIO DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES MUNICIPAIS DE ITAPIPOCA - CE. (ITAPREV)., nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

1.3.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .de 12 meses, podendo ser 
prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, desde que 
haja previsão em edital e que a autoridade competente ateste que as condições e 
os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 

• itapipoco.ce.gov.br 	© f /prefeiturodeitapipoco Ç (88) 3631-5950 
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2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o 
cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação 
dos serviços tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 
informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração 
mantém interesse na realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 
prorrogação; 

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de 
habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 
termo aditivo. 

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 
amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser 
reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido 
penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e 
contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 
como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do 
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

S. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de ( 	 )  
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

• itapipoca.ce.gov.br 	© f /prefeituradeitopipoco te (88) 3631-5950 
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6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 
índice do IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(âo) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 
XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n2  14.133, de 2021; 

• itapipoca.ce.gov.br 	© f /prefeituradeitapipoca t., (88)3631-5950 



PIo 1 1 1 1 ve £ Dl 0 Itapipoca SA10 
NO 

-' 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 
de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2v, da Lei n2  14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 
serviços objeto do contrato. 

8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu 
recebimento 

8.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e 
instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, 
das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em 
suas dependências, ou em local por ela designado. 

8.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

8.19. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar 
áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua 
execução. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 
XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

0 itapipoco.ce.gov.br 	© f /prefeituradeitapipoca te (88) 3631-5950 



A 	J 

W itapipoca 
-a- 

o 

o 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-
lo na execução do contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 
pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa 
designar outro para o exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n2  8.078. de 1990), bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente 
do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, 
parágrafo único, da Lei n2  14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Cadastro de 
Fornecedores, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 
abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e 
disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 
116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram 
as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei n2  
14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 

9.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia 
e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a 
capacitaçâo dos técnicos do contratante ou da nova empresa que continuará a 
execução dos serviços; 

9.25. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as 
áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 
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9.26. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias 
e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.27. Elaborar o Diário do objeto contratado, incluindo diariamente, pelo Engenheiro 
preposto responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais 
como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições 
meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 
relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades 
em relação ao cronograma previsto. 

9.28. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 
estabelecido nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com 
materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, 
contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo 

9.27. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos 
da construção civil estabelecidos na Resolução n2  307, de 05/07/2002, com as 
alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 62  da 
LGPD. 

10.3. Ê vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados. 
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10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, 
desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1Q do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
11.1. Para assegurar a plena execução contratual, o CONTRATADO deverá 
apresentar garantia, conforme detalhado na Cláusula 11 do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 	INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nQ 14.133, de 2021, o 
contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2  12.846, de 1Q de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

1) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §2v, da Lei n2  14.133, de 2021); 
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II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "b". "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei n2  
14.133, de 2021); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas "e", "f", "9"  e "h" do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §52,  da Lei n2  14.133, de 2021). 

IV) Multa: 

1) Moratória de 1% (um. por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do 
contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela 
inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da 
garantia. 

a. O atraso superior a 30 (TRINTA) dias autoriza a Administração a 
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 
suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do 
subitem 12.1, de 10 % a 30.% do valor do Contrato. 

4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na 
alínea "c" do subitem 12.1, de 20% a 30% do valor do Contrato. 

5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será 
de 20.% a 30% do valor do Contrato. 

6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será 
de 5% a 20% do valor do Contrato. 

7) Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será 
de 8% a 25% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 
156, §92,  da Lei n2  14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §70,  da Lei n2  14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 
Lei n2  14.133, de 2021) 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8, da Lei n2  14.133, de 2021). 

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n2  14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1v, da Lei nQ 14.133, 
de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n9  14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nQ 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nQ 14.133, de 2021) 

12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei 
n9  14.133. de 2021) 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei nQ 14.133/21. 

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão 
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido 
órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME n2 26. de 13 de abril de 2022. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 
XIX) 
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13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 131 da Lei n 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma 
Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1.. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

13.5.2.. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.531.. Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização 
por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n. 14.133, de 2021). 

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14. inciso IV, da Lei nft 14.133. 
de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento da Instituto de Previdencia dos 
Serv. do Município, na dotação: 
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14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

o 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei 0 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 
de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 0 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 
136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 

• caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c 
art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92, §1) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Itapipoca para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 

ITAPIPOCNCE. 
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EDIANIA DE CASTRO ALBUQUERQUE 

Responsável legal da CONTRATANTE 

CONTRATADA 

Responsável legal da CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

2. 

o 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIPOCA 
AVISO DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N2  24.14.01-CE 

O(A) INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERV. DO MUNICIPIO, através do(a) seu(ua) 
Pregoeiro(a), torna público que realizará as 10:00, do dia 12 de setembro de 2024. 
no endereço eletrônico https://compras.m2atecnologia.com.br/. CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA 0 24.14.01-CE. Objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
REALIZAR A REQUALIFICAÇÃO DO PRÉDIO DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES MUNICIPAIS DE ITAPIPOCA - CE, (ITAPREV).. O edital e seus anexos, 
poderão 	ser 	obtidos 	nos 	endereços 	eletrônicos 
https://compras.m2atecnologia.com.br/ - . Informações pelo telefone: None ou no 
endereço: Av. Anastácio Braga, 195 - São Sebastião - CEP: 62508-170 - Itapipoca - 
CE. ltapipoca/CE, 06 de agosto de 2024. WILSIANE SOARES DE OLIVEIRA MARQUES - 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO. 

assinado eletronicamente 
WILSIANE SOARES DE OLIVEIRA MARQUES 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

© itapipoco.ce.gov.br 	© f /prefeituradeitapipoca Ç (88) 3631-5950 



o 

S
V
?J
 fl
±V
N 
I
S
S
  

oocLn.edTo AMIMADO DIGITAL 
APONTE SUA CÂMARA PAPA O Opa AO LADO 
PARAVSP*ICAP ALJTLtITICIDAQI DA AY,INAIURA 
IN$MA$ØO O CaOcO 229022-2174 
PAcIt4k 2012 


